
Aula 7 – Responsabilidade por Vício do 
Produto e do Serviço - Parte 1
Imagine a frustração de comprar um produto novo, cheio de expectativas, e ele simplesmente não funcionar 
como deveria. Ou, ainda pior, contratar um serviço essencial e perceber que ele não entrega o prometido, 
gerando mais problemas do que soluções. Situações como essas são extremamente comuns no dia a dia e, 
para o Direito do Consumidor, elas não são meros aborrecimentos, mas sim vícios que geram 
responsabilidade.

Nesta aula, vamos desvendar o universo da responsabilidade por vício do produto e do serviço, um tema 
central para qualquer profissional que atue ou pretenda atuar na área jurídica. Compreender esses conceitos 
é fundamental não apenas para proteger os direitos dos consumidores, mas também para orientar empresas e 
prestadores de serviço a agirem em conformidade com a lei. Prepare-se para mergulhar em um conhecimento 
que fará toda a diferença na sua prática profissional e na sua compreensão das relações de consumo.

Ao final desta jornada, você será capaz de identificar o que configura um vício de produto ou serviço, 
diferenciar os tipos de vícios existentes, entender a importância dos prazos para reclamação e, crucialmente, 
aplicar esses conhecimentos em cenários práticos, inclusive na complexa era digital. Vamos construir juntos 
uma base sólida para a defesa dos direitos do consumidor, começando pela identificação do problema.



O Que é um Vício no Contexto do 
Consumo?
No nosso cotidiano, a palavra "vício" pode ter diversas 
conotações, muitas vezes ligadas a hábitos ou dependências. 
No entanto, no Direito do Consumidor, o termo adquire um 
significado muito específico e técnico, que é crucial para a 
proteção do consumidor. Ele se refere a qualquer inadequação 
de um produto ou serviço em relação à sua finalidade, às 
informações prestadas ou às expectativas legítimas do 
consumidor.

Pense em um carro que você compra para te levar ao trabalho, 
mas que apresenta falhas constantes no motor, impedindo-o de 
cumprir sua função básica de transporte seguro e confiável. 
Ou, ainda, um serviço de internet que você contrata para 
trabalhar de casa, mas que vive caindo, tornando impossível 
realizar suas tarefas. Em ambos os casos, o produto ou serviço 
não está entregando o que se propõe, o que se espera dele, ou 
o que foi prometido. Essa falha na adequação é o que 
chamamos de vício.

Importante

É importante não confundir o 
vício com o defeito. Embora 
ambos gerem 
responsabilidade, o vício está 
ligado à inadequação 
intrínseca do produto ou 
serviço, que o torna impróprio 
ou diminui seu valor. Já o 
defeito vai além, causando um 
dano externo ao consumidor 
ou a terceiros.



Vícios de Qualidade e de Quantidade: 
Entendendo as Diferenças
Para aprofundar nossa compreensão sobre os vícios, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) nos ajuda a 
classificá-los em duas grandes categorias: os vícios de qualidade e os vícios de quantidade. Embora ambos 
representem uma inadequação, a natureza dessa inadequação é distinta e impacta a forma como a questão 
será tratada.

Vícios de Qualidade
Ocorrem quando o produto ou serviço não 
atende às expectativas de desempenho, 
durabilidade, segurança ou funcionalidade.

Celular novo que não liga

Eletrodoméstico que quebra em poucos dias

Serviço de pintura com manchas e falhas

Vícios de Quantidade
Manifestam-se quando o produto é entregue em 
uma medida menor do que a indicada na 
embalagem, publicidade ou contrato.

Pacote de café com peso menor que o 
indicado

Serviço de jardinagem em área menor que a 
contratada

Produto com volume inferior ao prometido

A distinção é crucial porque, embora ambos sejam vícios, as soluções e as provas podem variar. Em um vício 
de qualidade, o foco é demonstrar a falha funcional; em um vício de quantidade, a prova é mais objetiva, 
baseada na medição.



Vícios Aparentes e de Fácil Constatação 
vs. Vícios Ocultos
A forma como um vício se manifesta também é um fator determinante para a aplicação das regras de 
responsabilidade, especialmente no que diz respeito aos prazos para reclamação. O CDC distingue 
claramente entre vícios aparentes e de fácil constatação e vícios ocultos, cada um com suas particularidades.

Vícios Aparentes e de Fácil 
Constatação
São aqueles que o consumidor consegue 
identificar logo de cara, ou com uma inspeção 
superficial, no momento da entrega do produto 
ou da conclusão do serviço.

Exemplos práticos:

Arranhão na tela de um televisor novo

Peça faltando em um móvel recém-montado

Mancha visível em uma roupa comprada

A lei presume que o consumidor tem a 
capacidade e o dever de verificar essas falhas 
no ato da compra ou recebimento.

Vícios Ocultos
São verdadeiros "inimigos invisíveis". Eles não 
são perceptíveis de imediato e só se revelam 
após algum tempo de uso do produto ou 
serviço, ou após uma análise mais aprofundada.

Exemplos práticos:

Defeito interno no motor de um carro que só 
se manifesta meses após a compra

Infiltração na parede que só aparece depois 
de algumas chuvas intensas

Falha em componente eletrônico que surge 
após período de uso

A natureza oculta desses vícios exige uma 
abordagem diferente, pois o consumidor não 
poderia ter conhecimento deles no momento 
inicial.

Atenção aos Prazos

A diferença entre esses dois tipos de vício é vital para a contagem dos prazos decadenciais. Se o 
vício é aparente, o prazo começa a correr da entrega. Se é oculto, o prazo só começa a contar a 
partir do momento em que o vício é efetivamente descoberto pelo consumidor.



A Suspensão dos Prazos Decadenciais: 
Uma Proteção Adicional
Embora os prazos decadenciais sejam rigorosos, o Código de Defesa do Consumidor prevê uma importante 
salvaguarda para o consumidor: a suspensão desses prazos. Isso significa que, em determinadas situações, 
a contagem do tempo para reclamar é "pausada", dando ao consumidor mais tempo para resolver a questão 
sem perder seu direito.

Consumidor Reclama
O prazo decadencial está 
correndo normalmente

Fornecedor Tenta 
Solucionar
O prazo é SUSPENSO durante a 
tentativa de reparo

Solução Entregue
O prazo volta a correr a partir da 
entrega

Exemplo Prático

Você leva seu celular para 
consertar e ele fica 20 dias na 
assistência técnica. Seria 
injusto que esses 20 dias 
fossem contados no seu prazo 
de reclamação.

A principal causa de suspensão ocorre quando o fornecedor 
tenta solucionar o problema. Se você reclama de um vício e o 
fornecedor se propõe a reparar o produto ou refazer o serviço, 
o prazo decadencial fica suspenso. Ele só volta a correr a partir 
do momento em que a solução é entregue a você.

Essa medida é justa, pois evita que o consumidor seja 
prejudicado enquanto o fornecedor tenta cumprir sua obrigação 
de sanar o vício. Essa suspensão é um incentivo para que os 
fornecedores resolvam os problemas de forma amigável e 
eficiente, sem que o consumidor precise recorrer 
imediatamente a medidas mais drásticas.

É crucial que o consumidor sempre documente suas 
reclamações e as tentativas de solução, para ter provas caso 
precise acionar a justiça.



Impacto da LGPD: Vícios no Tratamento de 
Dados Pessoais
A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) trouxe uma nova camada de complexidade e 
responsabilidade para as relações de consumo, especialmente no que tange ao tratamento de informações 
pessoais. Agora, um "vício" pode não ser apenas um defeito físico no produto, mas também uma falha na 
forma como seus dados são coletados, armazenados ou utilizados.

Uso Indevido de Dados
Aplicativo que vende seus dados 
para empresas de marketing sem 
seu consentimento, violando a 
finalidade original da coleta.

Vazamento de 
Informações
Loja online que sofre um 
vazamento de dados, expondo 
suas informações bancárias e 
endereço por falta de segurança 
adequada.

Consentimento Viciado
Obtenção de consentimento de 
forma enganosa, ambígua ou para 
fins diferentes dos consentidos 
pelo consumidor.

Essas situações, embora não sejam vícios no sentido tradicional de "inadequação do produto físico", 
configuram uma inadequação no serviço de tratamento de dados, que é parte integrante da relação de 
consumo na era digital.

Princípios da LGPD

A LGPD estabelece que o tratamento de dados pessoais deve seguir princípios como finalidade, 
adequação, necessidade e segurança. Qualquer desvio desses princípios pode ser interpretado 
como um vício no serviço prestado pela empresa, gerando responsabilidade.



Consumo na Era Digital: Novos Desafios e 
Vícios Online
A internet revolucionou a forma como consumimos, trazendo conveniência, mas também uma série de novos 
desafios e, consequentemente, novos tipos de vícios. O comércio eletrônico, os marketplaces, as redes 
sociais e os aplicativos de serviço criaram um ambiente onde a identificação e a reclamação de vícios podem 
ser mais complexas.

Vícios Tradicionais no Ambiente 
Digital
Um eletrônico que não funciona, comprado 
online, tem o mesmo vício que se comprado em 
loja física, mas a forma de reclamar muda.

Dificuldade em devolver o produto

Falta de atendimento presencial

Burocracia em marketplaces com múltiplos 
vendedores

Vícios Específicos do Digital
Surgem novos tipos de vícios exclusivos do 
ambiente online que comprometem a experiência 
do consumidor.

Indisponibilidade de serviço de streaming 
pago

Falha em jogo online adquirido

Entrega de produto diferente da imagem do 
site

Seus Direitos Permanecem

Os direitos do consumidor permanecem os mesmos, 
e o CDC se aplica plenamente às relações de 
consumo digitais. A diferença é que a prova do vício 
e a identificação do responsável podem exigir um 
pouco mais de diligência.

Dica Importante

É fundamental guardar prints de telas, e-
mails, conversas de chat e qualquer outra 
evidência da compra e do problema. A 
ausência de um ponto físico não exime o 
fornecedor de sua responsabilidade por 
vícios.



Publicidade e Influenciadores Digitais: A 
Responsabilidade Compartilhada
A ascensão dos influenciadores digitais como ferramentas de marketing trouxe uma nova dinâmica para a 
publicidade e, com ela, novas questões sobre responsabilidade por vícios. Quando um influenciador promove 
um produto ou serviço, ele cria uma expectativa no consumidor. Se essa expectativa é frustrada por um vício, 
quem responde?

1

Publicidade Vincula
Se um produto é anunciado com certas 

características e ele não as possui, isso já 
configura um vício de qualidade.

2

Influenciador como Elo
Quando um influenciador entra em cena, ele se 

torna um elo nessa cadeia de informação e pode 
ter responsabilidade.

3

Responsabilidade Solidária
Se atua como "garoto-propaganda" e não apenas 
divulgador, pode ser solidariamente responsável 

pelos vícios.

A legislação consumerista entende que todos aqueles que 
participam da cadeia de consumo, de alguma forma, podem ser 
responsabilizados. Assim, se um influenciador atua como um 
verdadeiro "garoto-propaganda" e não apenas como um mero 
divulgador, ele pode ser solidariamente responsável pelos 
vícios do produto ou serviço que promove.

Isso é especialmente relevante quando o influenciador não 
deixa claro que se trata de um conteúdo patrocinado, ou 
quando ele faz afirmações exageradas e inverídicas sobre o 
produto.

Área em Evolução

Essa é uma área em constante 
regulamentação, com órgãos 
como o CONAR e o próprio 
CDC buscando adaptar suas 
normas à realidade digital.



Quadro Comparativo: Vícios Aparentes vs. 
Vícios Ocultos
Para consolidar a compreensão sobre a distinção entre vícios aparentes e ocultos, que é tão crucial para a 
aplicação dos prazos decadenciais, vejamos um quadro comparativo. Ele sintetiza as principais 
características e implicações de cada tipo de vício.

Característica Vício Aparente e de Fácil 
Constatação

Vício Oculto

Percepção Imediata ou com inspeção 
superficial

Após uso ou análise aprofundada

Momento Na entrega/recebimento do 
produto/serviço

Após algum tempo de uso/execução

Início do Prazo 
Decadencial

Da entrega efetiva do 
produto/término do serviço

Da descoberta efetiva do vício

Exemplo Arranhão em móvel novo, mancha 
em roupa

Defeito interno em motor, infiltração 
em reforma



A Importância da Documentação e da 
Reclamação Formal
Diante de um vício, a primeira reação do consumidor pode ser de frustração ou de tentar resolver o problema 
de forma informal. No entanto, para garantir a efetividade dos seus direitos e a aplicação dos prazos que 
estudamos, a documentação e a reclamação formal são passos indispensáveis.

Imagine que você comprou um liquidificador que 
parou de funcionar em 15 dias. Se você apenas ligar 
para a loja e conversar com um atendente sem 
registrar o protocolo, ou se levar o produto para a 
assistência técnica sem uma ordem de serviço 
detalhada, você pode ter dificuldades em provar sua 
reclamação e o início da suspensão do prazo 
decadencial.

É crucial que toda e qualquer comunicação com o 
fornecedor seja registrada.

Sem Documentação = Sem Prova

Essa documentação serve como prova 
irrefutável de que você agiu dentro do 
prazo e de que o fornecedor foi notificado 
do problema. Sem ela, mesmo que seu 
direito seja legítimo, a dificuldade de 
comprovação pode inviabilizar a solução.

Protocolos de atendimento telefônico
Sempre anote o número do protocolo e a data da ligação

E-mails trocados
Mantenha toda a correspondência eletrônica organizada

Mensagens em chats de atendimento online
Faça capturas de tela das conversas

Ordens de serviço detalhadas
Com data de entrada e saída do produto na assistência

Notas fiscais e comprovantes de compra
Guarde todos os documentos originais

Fotos ou vídeos do vício
Registre visualmente o problema, se aplicável



Cenários Práticos: Aplicando o 
Conhecimento sobre Vícios
Vamos aplicar o que aprendemos em alguns cenários práticos, para solidificar a compreensão dos conceitos 
de vício e prazos. A capacidade de identificar e classificar um vício é o primeiro passo para uma atuação 
jurídica eficaz.

1

O Sofá com Pés Quebrados
Mariana comprou um sofá novo. Na entrega, percebeu que um dos pés estava quebrado.

Análise: Ela tem 90 dias para reclamar, pois é um produto durável e o vício é aparente. Se ela 
não reclamar nesse período, perde o direito.

2

O Celular que Desliga Sozinho
Pedro comprou um celular e, após 45 dias de uso, ele começou a desligar sozinho 
intermitentemente.

Análise: Esse é um vício oculto, pois só se manifestou após o uso. Pedro tem 90 dias para 
reclamar a partir do momento em que o problema foi detectado.

3

O Serviço de Internet Lento
Ana contratou um plano de internet de alta velocidade, mas a conexão está constantemente 
lenta, impedindo-a de trabalhar.

Análise: Este é um vício de qualidade no serviço. Como é um serviço durável (contrato 
contínuo), ela tem 90 dias para reclamar a partir da constatação da inadequação.

4

O Pacote de Arroz com Peso Menor
Um supermercado vende um pacote de arroz anunciado como 1kg, mas na verdade contém 
950g.

Análise: Este é um vício de quantidade. Como é um produto não durável, o consumidor tem 30 
dias para reclamar a partir da constatação do peso incorreto.

Esses exemplos demonstram como a correta identificação do tipo de vício e do momento de sua constatação 
são cruciais para a contagem dos prazos e, consequentemente, para a proteção do direito do consumidor. A 
prática leva à perfeição na aplicação dessas regras.



A Diferença entre Vício e Defeito: Um 
Esclarecimento Final
Antes de concluirmos esta primeira parte sobre responsabilidade por vício, é fundamental reforçar a distinção 
entre vício e defeito, pois, embora ambos gerem responsabilidade do fornecedor, suas naturezas e as 
consequências legais são diferentes.

VÍCIO do Produto/Serviço
É uma inadequação intrínseca do produto ou 

serviço, que o torna impróprio para o consumo 
ou diminui seu valor. Ele afeta a funcionalidade 

ou a qualidade do próprio bem ou serviço.

Exemplo: Um carro que não liga, um software 
que trava constantemente, ou um alimento 

estragado. O problema está no próprio item ou na 
sua capacidade de cumprir o que promete.

Artigos CDC: 18 a 25

DEFEITO do Produto/Serviço
Vai além do vício. Ele é um vício que, além de 

tornar o produto ou serviço inadequado, causa 
um dano externo ao consumidor ou a terceiros. É 

um acidente de consumo.

Exemplo: Um carro com freios defeituosos que 
causa um acidente e lesiona o motorista; um 

software com falha de segurança que permite o 
roubo de dados bancários; ou um alimento 

estragado que causa uma intoxicação alimentar 
grave.

Artigos CDC: 12 a 17

Característica Vício do Produto/Serviço Defeito do Produto/Serviço

Natureza Inadequação intrínseca Inadequação + Dano externo

Consequência Torna impróprio/diminui valor Causa acidente de consumo (dano à 
saúde, segurança, patrimônio)

Artigos CDC Arts. 18 a 25 Arts. 12 a 17

Exemplo TV que não liga TV que explode e causa incêndio

Compreender essa diferença é crucial para saber qual caminho legal seguir e quais direitos podem ser 
pleiteados. Nesta aula, focamos nos vícios, preparando o terreno para as soluções que o CDC oferece.



A Importância da Boa-fé e da 
Transparência nas Relações de Consumo
No cerne de toda a legislação consumerista, e especialmente na discussão sobre vícios, reside o princípio da 
boa-fé objetiva e da transparência. Essas não são apenas palavras bonitas, mas pilares que sustentam a 
confiança nas relações de consumo e que orientam a conduta tanto do fornecedor quanto do consumidor.

Para o Fornecedor

A boa-fé e a transparência significam oferecer 
produtos e serviços que correspondam exatamente 
ao que é prometido, informar de forma clara e 
completa sobre suas características, limitações e 
riscos, e agir proativamente para solucionar 
eventuais vícios.

Isso inclui desde a qualidade da matéria-prima até a 
clareza da publicidade e a eficiência do pós-venda. 
Um fornecedor que tenta ocultar um vício ou 
dificultar a reclamação do consumidor está agindo 
de má-fé e pode sofrer sanções mais severas.

Para o Consumidor

A boa-fé se traduz em agir com diligência ao 
verificar o produto ou serviço (especialmente os 
vícios aparentes), reclamar dentro dos prazos e de 
forma documentada, e não buscar vantagens 
indevidas.

A relação de consumo é uma via de mão dupla, e a 
confiança mútua é essencial para que ela funcione 
de forma justa e equilibrada.

Equilíbrio nas Relações

Quando a boa-fé e a transparência são negligenciadas, os vícios se tornam mais frequentes e a 
resolução dos problemas, mais litigiosa. O CDC busca justamente restaurar esse equilíbrio, 
garantindo que o consumidor, parte mais vulnerável, seja protegido contra abusos e falhas.



O Papel do Consumidor Atento na 
Prevenção de Problemas
Embora o Código de Defesa do Consumidor seja uma ferramenta poderosa de proteção, o consumidor 
também tem um papel ativo na prevenção de problemas e na garantia de seus direitos. Um consumidor atento 
é um consumidor mais protegido.

Pesquise Antes de 
Comprar
Verificar a reputação do 
fornecedor, ler avaliações de 
outros consumidores, 
comparar preços e 
características do produto ou 
serviço são passos simples 
que podem evitar muitas dores 
de cabeça. No ambiente 
digital, isso se torna ainda 
mais relevante.

Inspecione 
Cuidadosamente
Ao receber um produto ou 
durante a execução de um 
serviço, a inspeção cuidadosa 
é crucial para identificar vícios 
aparentes. Não hesite em 
testar o produto, verificar a 
embalagem, conferir as 
especificações. Se algo 
parecer errado, questione 
imediatamente.

Documente Tudo
Guarde notas fiscais, 
contratos, e-mails, protocolos. 
Eles são a prova material de 
sua relação de consumo e de 
suas reclamações. Essa 
atitude proativa pode evitar 
que um vício aparente se torne 
um problema maior no futuro.

Ser um consumidor consciente e diligente não é apenas uma boa prática, é uma forma de fortalecer a 
aplicação do CDC e de garantir que seus direitos sejam respeitados.



Resumo e Conexão com a Próxima Etapa
Nesta primeira parte sobre a responsabilidade por vício do produto e do serviço, desvendamos o conceito de 
vício como uma inadequação, diferenciamos os vícios de qualidade e quantidade, e exploramos a crucial 
distinção entre vícios aparentes e ocultos. Mergulhamos nos prazos decadenciais do Art. 26 do CDC, 
entendendo como eles funcionam e como podem ser suspensos, e vimos como as tendências atuais, como a 
LGPD, o consumo digital e os influenciadores, adicionam novas camadas a essa discussão.

Mas a história não termina aqui...
Saber identificar o vício é apenas o começo. E depois? Quais 
são as opções do consumidor? Quais são as responsabilidades 
específicas do fornecedor? Como a lei garante que o 
consumidor obtenha uma solução justa?

Próxima Aula

Aula 8 – Responsabilidade por 
Vício do Produto e do Serviço 
- Parte 2

Vamos avançar para as 
soluções que o CDC oferece 
para o consumidor diante de 
um vício.

Abordaremos as alternativas que o consumidor tem (substituição, restituição, abatimento do preço), a 
responsabilidade solidária dos fornecedores, e as particularidades da responsabilidade por vício em serviços. 
Prepare-se para conhecer os mecanismos que efetivamente garantem a reparação dos direitos do 
consumidor.

Identificação
Compreendemos como 

identificar corretamente o tipo 
de vício

Prazos
Dominamos o conhecimento 
dos prazos decadenciais

Documentação
Entendemos a importância da 
documentação e reclamação 
formal

Boa-fé
Reconhecemos que a boa-fé e 
transparência devem guiar as 

relações



Em Prática

Para aplicar o conhecimento desta aula, lembre-se de que a identificação do vício é o primeiro 
passo. Sempre verifique se o problema é uma inadequação (vício) ou se causou um dano externo 
(defeito). Classifique o vício como de qualidade ou quantidade, e, crucialmente, determine se ele é 
aparente ou oculto para calcular o prazo de reclamação. Documente todas as suas interações e 
reclamações para ter provas robustas.

Autoavaliação
Qual das seguintes situações configura um vício aparente de produto?1.

a) Um celular que para de funcionar após seis meses de uso.

b) Um carro novo que apresenta falha no motor após 10.000 km rodados.

c) Uma mancha visível em uma camisa recém-comprada, percebida na loja.

d) Um serviço de internet que tem quedas constantes, mas que foi contratado há um ano.

De acordo com o Art. 26 do CDC, qual é o prazo decadencial para o consumidor reclamar de um vício de 
qualidade em um serviço de instalação de ar-condicionado (considerado durável), a partir da 
descoberta do vício oculto?

2.

a) 30 dias.

b) 60 dias.

c) 90 dias.

d) 180 dias.

A LGPD impacta a responsabilidade por vício do serviço ao considerar como vício:3.

a) Apenas falhas físicas em produtos eletrônicos.

b) A inadequação no tratamento de dados pessoais, como o uso indevido ou vazamento.

c) Exclusivamente a publicidade enganosa de produtos digitais.

d) Apenas a falta de consentimento para o envio de e-mails de marketing.

Qual a principal diferença entre vício e defeito no Direito do Consumidor?4.

a) Vício é a inadequação do produto/serviço; defeito é a inadequação que causa dano externo.

b) Vício se aplica a produtos, defeito a serviços.

c) Vício tem prazo de reclamação maior que defeito.

d) Defeito é sempre aparente, vício é sempre oculto.

Gabarito
c)1.

c)2.

b)3.

a)4.

Questão Discursiva

Um consumidor adquiriu um software de gestão financeira para sua pequena empresa. Após três meses 
de uso, o software apresentou uma falha crítica que corrompeu parte dos dados financeiros da empresa, 
causando prejuízos significativos. Analise a situação à luz dos conceitos de vício e defeito do 
produto/serviço, e discuta a aplicabilidade dos prazos decadenciais, considerando a natureza do 
problema.

Recursos Adicionais
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90): Para consulta direta dos artigos mencionados e 
aprofundamento.

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18): Para entender a base legal da proteção de 
dados nas relações de consumo.

Artigos e Jurisprudência sobre Responsabilidade por Vício: Para exemplos práticos e decisões dos 
tribunais.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 
2025. Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


